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Objetivos

Método

Resultados e Discussões
Estrutura do instrumento com questões para

responder em x, ou discritivo em observações.

A área de Ações a Saúde descrito no Instrumento,

envolveu questões que se referiram à prevenção,

diagnóstico e tratamento de doenças

transmissíveis, não transmissíveis e doenças

crônicas. Preconizando as ações instituídas dentro

do Plano Nacional de Saúde no Sistema

Penitenciário.

Introdução 

Nas últimas décadas os graves problemas

penitenciários vêm se intensificando em função da

ascensão nas taxas de encarceramento,

precariedade nas estruturas físicas, déficit de

vagas, condições insalubres, ausência de políticas

públicas que consideram a mulher encarcerada

sujeito de direitos, e a transgressão a uma
assistência médica adequada.

Base de dados 

governamentais

Estrutura geral UBS 

penitenciária edificação, 

equipamentos, materiais 

e equipe   profissional

Elaboração do 

instrumento com 

questões fechadas que 

possibilita a obtenção de 

dados  em pouco tempo 

Políticas de 

atenção à saúde 

dos presos

Elaborar um instrumento para avaliação do serviço

de saúde do sistema penitenciário feminino, que

seja consistente, abrangente e de fácil

aplicabilidade, sob a ótica das diretrizes
governamentais.

Conclusão

Instrumento 

Diagnóstico situacional 

das necessidades
Revisão bibliográfica 

ampla sobre o tema

Necessidades da 

população encarcerada 

Contribuir para que os 

profissionais consigam planejar e 
organizar os serviços de saúde
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